
A memória das mulheres de duas gerações1 — as nascidas nas décadas
de 20 e 30, que estarei chamando de “geração 20-30”, e as nascidas nas déca-
das de 40 e 50, que chamarei de “geração pílula” — possibilita explicar de que
maneira foi vivida, no privado, uma questão eminentemente política — as
políticas de planejamento populacional vinculadas à guerra fria. Ou seja, de
que maneira questões de política internacional repercutiram no dia-a-dia das
pessoas. Estou considerando que era de sexo e de corpo feminino que se esta-
va falando, quando acordos internacionais exigiam a redução da natalidade
de países de terceiro mundo, como o Brasil. Era também de sexo que se fala-
va, quando a Igreja Católica publicava documentos como a Humanae Vitae,
decidindo pelos casais quais os métodos que estes poderiam utilizar para pla-
nejar o número de filhos que desejavam ter.

A memória das mulheres tem sido focalizada ultimamente de forma bas-
tante intensa. A pesquisa histórica sobre o privado e a intimidade no cotidia-
no tem-se utilizado deste tipo de memória. Na década de 70, quando surgiu
no Brasil, a História Oral2 era empregada especialmente para “preencher lacu-
nas”,3 ou então para obter informações sobre os acontecimentos da esfera pú-
blica4. Recorria-se principalmente à memória masculina. O argumento era de
que as mulheres não eram conhecedoras dos acontecimentos desta esfera, por
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não transitarem nela. A perspectiva de uma história que buscava “o que real-
mente aconteceu” exigia que o depoimento fosse fornecido por quem estivesse
presente nos acontecimentos. A partir dos anos 80, o fazer historiográfico no
Brasil passou a comportar discussões que focalizavam “as diferenças, multipli-
cidades e diversidades”5. Esta perspectiva passou a utilizar cada vez mais o de-
poimento das mulheres como fontes para a História. Além disso, por estarem
mais ligadas ao privado e à intimidade, era à sua memória que se recorria pa-
ra focalizar aquilo que passou a se chamar História da Vida Privada.

Procurei tomar muitos cuidados ao inquirir a memória de nossas entre-
vistadas. Além dos riscos do esquecimento, o passado, nós sabemos, nunca é
recuperado; o que se pode obter são interpretações desse passado, permeadas
por vivências do presente e, muitas vezes, influenciadas pelas questões susci-
tadas por quem entrevista. Entendo ainda que aquilo que essas mulheres in-
dividualmente me narraram fez parte da vida de inúmeras mulheres de ca-
madas urbanas brasileiras, nascidas nas décadas de 20-30 e de 40 e 50.

As questões da memória feminina já foram amplamente debatidas. As
discussões de Michelle Perrot apontam a especificidade da memória femini-
na relacionada aos mil nadas: vestidos, bibelôs, lembranças de viagem, obje-
tos que povoam a cristaleira, reencenam o passado. Estas, de acordo com ela,
são formas de as mulheres prenderem o tempo, de fazê-lo retornar através da
rememoração6. Nesta pesquisa, o recurso à memória feminina não se explica
por ser esta a guardiã privilegiada da memória da intimidade. Tanto a intimi-
dade quanto os acontecimentos da esfera pública fazem parte da sua memó-
ria7; recorri a ela porque a pesquisa pretende investigar a experiência femini-
na de práticas contraceptivas.

Pela memória das mulheres é possível observar de perto, ou melhor, na
vivência do dia-a-dia, aquilo que ficou explícito em dados estatísticos: a sen-
sível queda da natalidade ocorrida no Brasil a partir de 1960. Desta forma,
aquilo que não passaria de números estéreis, que nada dizem da existência,
pode ser observado através da memória das mulheres, transmitida por meio
de testemunhos orais. Aquilo que poderia configurar-se como algo a ser la-
mentado — como, por exemplo, o número de mulheres que se submeteram
à laqueadura —, pode ser nuançado por seus depoimentos, explicando o por-
quê da decisão pela esterilização.

Além disso, por intermédio dos depoimentos é possível perceber como
foi importante a posição da Igreja Católica para uma geração anterior àquela
do surgimento dos novos contraceptivos hormonais, e como as mulheres da
“geração pílula” resolveram o impasse que tanto afligia a geração de suas mães
e avós. Os depoimentos permitem saber como as mulheres obtiveram infor-
mações a respeito dos novos contraceptivos hormonais, e ainda observar, não
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necessariamente, como foi vivido, ou pelo menos como diferentes gerações
de mulheres constroem uma narrativa de suas vidas, de suas experiências.

Estarei ainda procurando permear estas análises com comparações entre
a maneira como as pílulas anticoncepcionais passaram a ser usadas no Brasil,
e o mesmo processo que ocorreu na França. Deste modo, estarei observando,
através da memória, não só a generalidade da vivência de diferentes gerações
de mulheres, mas a especificidade desta experiência que, se por um lado atin-
giu a sociedade como um todo, foi vivida de maneira diversa por diferentes
mulheres.

CONTEXTO: AS POLÍTICAS POPULACIONAIS

No Brasil — assim como nos países do terceiro mundo —, a divulgação
dos métodos contraceptivos modernos, entre estes o das pílulas anticoncep-
cionais, fez parte de políticas internacionais voltadas para a redução da po-
pulação. Isto foi muito diferente do que ocorreu com mulheres de países eu-
ropeus, cujas políticas natalistas tinham adquirido muita força após as guerras
mundiais. Assim, enquanto em lugares como a França a pílula somente foi li-
berada para consumo em 1967, no Brasil a pílula anticoncepcional e o DIU
foram comercializados sem entraves desde o início da década de 60.

As notícias sobre o novo contraceptivo — considerado mais eficaz que
os anteriores — vieram acompanhadas, no Brasil, de dados alarmantes sobre
o perigo de superpopulação no mundo. Assim, em abril de 1960, a revista Se-
leções, num artigo intitulado “Gente Demais! Que Fazer?”, informava que dali
a 40 anos, ou seja, no ano 2000, o mundo teria 8 bilhões de pessoas e, dessas,
70% seriam afro-asiáticas. A razão disso, informavam, era a redução da mor-
talidade infantil, bem como o aumento da longevidade. No mesmo artigo
eram anunciadas as experiências dos doutores Gregory Pincus e John Rock,
os quais desde 1956 estavam experimentando os contraceptivos hormonais
em mulheres do Haiti e de Porto Rico, chamados no artigo da revista de “cam-
pos de prova”. Dizia também que o medicamento era muito recente para se
poder assegurar qualquer promessa de eficácia; que ainda era muito caro e
que se registraram, nas mulheres que o experimentaram, queixas de “efeitos
secundários desagradáveis como náusea, dor de cabeça e tonturas”. Entretan-
to — afirmava o autor —, diante do perigo do crescimento demográfico, “até
mesmo um recurso anticoncepcional que não seja infalível poderá ter virtual-
mente importância nos países que mais crescem demograficamente”8. O Bra-
sil foi, nesse contexto, classificado entre os que estavam ameaçando a super-
população do mundo9. Como explicar este tipo de argumento demográfico
no Brasil?

241

A experiência com contraceptivos no Brasil: uma questão de geração

Julho de 2003



O investimento no controle da natalidade no Brasil, e em outros países
da América Latina, teve relação direta com a Revolução Cubana de 1959. A
partir daí, a política norte-americana passou a considerar a América Latina
como um “continente explosivo”, um campo fértil para a agitação comunista.
Começaram a ser criadas, então, organizações de ajuda aos latino-america-
nos. Estas ajudas traziam como exigência a adoção de programas e estraté-
gias de redução do crescimento populacional. Em 1961, por exemplo, a Con-
ferência da OEA, que criou a Aliança para o Progresso, foi a mesma que
expulsou Cuba daquele organismo. O entendimento era de que o crescimen-
to rápido da população latino-americana, e sua conseqüente pobreza, seriam
fortes aliados da revolução comunista. Deste modo, o perigo representado
por uma questão política foi transformado no da “bomba demográfica”10.

Nas décadas de sessenta e setenta, em vez de revoluções comunistas, o
Brasil e diversos países da América Latina tiveram a implantação de várias di-
taduras militares. Estas impediram manifestações, definiram um percurso
histórico na direção da sociedade capitalista, e receberam pressões de orga-
nismos internacionais para a adoção de políticas antinatalistas.

Entretanto a política internacional, voltada para a redução da população
— principalmente dos países pobres —, encontrou no governo brasileiro du-
rante a vigência do regime militar, além de ambigüidade, um debate que não
conheceu consenso. De um lado havia os “antinatalistas”; de outro, os “anti-
controlistas”. Os primeiros reivindicavam um projeto de desenvolvimento pa-
ra o País, dentre cujas exigências encontrava-se a redução da natalidade co-
mo parâmetro de país desenvolvido. Além disso, havia o argumento de que,
com o crescimento demográfico então observado, a economia teria dificul-
dades em manter altas taxas de crescimento capazes de darem conta da de-
manda exigida.11 Por outro lado, os anticontrolistas, com a teoria geopolítica
de “ocupação de espaços vazios”, encontravam entre os militares nacionalis-
tas fortes aliados. Estes argumentavam que a soberania nacional dependia da
presença de brasileiros em todas as regiões do País12. Aos anticontrolistas no
Brasil, muitas vezes aliaram-se vários setores da Igreja Católica, e até mesmo
grupos feministas.

Embora não tenha partido do Estado brasileiro qualquer iniciativa ex-
plicitamente controlista13, atuaram no País sociedades civis internacionais,
principalmente nas camadas populares. Foi o caso da IPPF — International
Planning Parenthood Federation, que viria a financiar, a partir de 1965, a
BEMFAM — Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil14.

O comércio da pílula anticoncepcional teve início no Brasil em 196215,
dois anos após ter sido aprovada nos Estados Unidos pelo FDA — Food and
Drug Administration — a pílula chamada ENOVID, produzida pelo labora-
tório Searle. Os jornais e revistas voltados para o público feminino publica-
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ram alguns artigos informando sobre suas potencialidades; porém, muito da
divulgação foi realizado por representantes comerciais que atuaram junto aos
médicos. Convém destacar que foi em instituições estrangeiras que os médi-
cos buscaram, já na década de 50, conhecimentos sobre a contracepção, a qual
até a década de 60 não era ensinada nas faculdades de medicina brasileiras.
Foi entretanto, a partir de 1966, que as revistas médicas brasileiras começa-
ram a difundir, para os ginecologistas e obstetras, as pesquisas e estudos já
realizados por médicos tanto brasileiros quanto estrangeiros. Contudo, desde
1962 eram feitas pesquisas isoladas, visando a prestar informações sobre an-
ticoncepcionais para mulheres de camadas populares, com recursos da Inter-
national Planned Parenthood Federation, em várias cidades brasileiras16.

As mulheres de camadas médias brasileiras aderiram ao consumo da pí-
lula, representando um mercado em crescimento acelerado. Em 1970, 6,8 mi-
lhões de cartelas de pílulas anticoncepcionais foram vendidas e, em 1980, este
número subiu para 40,9 milhões.17 Muito deste consumo foi certamente de
mulheres das camadas médias, já que as das camadas populares poderiam ob-
tê-las, de forma gratuita, através de organismos como a BEMFAM — Socie-
dade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil.

Convém lembrar que os argumentos que acompanharam a entrada das
pílulas anticoncepcionais no mercado francês não foram os mesmos usados
no Brasil. Na França, apesar da referência à superpopulação e ao “baby-boom”
do pós-guerra, a ênfase da argumentação foi centrada na afirmação de que o
país vinha, há muito tempo, tendo um comportamento de redução do núme-
ro de filhos, e de que, portanto, os novos métodos não trariam qualquer mu-
dança na perspectiva que já vinha se configurando. Era necessário, então, com-
bater a política natalista que vinha sendo adotada desde o final da Primeira
Guerra Mundial18. Em 1956 foi criada uma associação chamada “Maternité
Heureuse”, que pretendia promover o planejamento familiar e se diferenciar
dos antigos neomalthusianos19. Em 1958, a “Maternité Heureuse”, coordena-
da pela médica Marie-Andrée Lagroua Weill-Hallé, associou-se à IPPF — In-
ternational Planned Parenthood Federation, a mesma que no Brasil financia-
va a BEMFAM20. Esta situação foi, por conseguinte, muito diferente daquela
que estimulava a utilização de meios contraceptivos em países como o Brasil.

Para as mulheres que viviam em países nos quais a cidadania era respei-
tada minimamente, como na França, o período que se iniciou em 1960 apre-
sentou repercussões e mudanças que provocaram intensas transformações
nas relações de gênero. Uma parcela destas transformações teve como pano
de fundo a disponibilidade dos contraceptivos modernos, que separaram, de
forma mais eficiente do que em qualquer outro período da história, a sexua-
lidade da reprodução. No Brasil, este momento foi vivido como expansão de
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“campo de prova”, como preocupação com a expansão da população pobre, e
também com o perigo subversivo que esta pobreza poderia trazer.

A AMOSTRA

Ao me confessar, dizia ao padre que tinha “tirado” (coitus interruptus), nós usáva-

mos o método do ritmo que era aprovado pela Igreja, e no período fértil usava “ti-

rar”, este então dizia-me que não me daria a absolvição, o que significava que não

poderia comungar enquanto não parasse de usar este método. Eu então saía cho-

rando da igreja e, em casa, discutia com meu marido. A partir de então, deixáva-

mos de “tirar”, eu voltava no outro domingo e comungava. Foi assim que tive cinco

dos seis filhos que tenho. (Sebastiana, geração 20-30)21

Eu ia experimentando tudo quanto era pílula. Mas eu não me adaptei. E eu tive

um processo de engorda muito grande. Eu engordei demais. Não queria tomar, mas

não queria ter filhos, então a gente...[...]. (Sueli, geração pílula)22

Estes são alguns dos testemunhos orais que coletei por intermédio de en-
trevistas com duas gerações de mulheres. Estas entrevistas compõem um con-
junto de fontes que formei em duas pesquisas focalizando as questões do abor-
to e da contracepção23. Por meio destas pesquisas tenho investigado a
transmissão, através das gerações, de variadas práticas abortivas e contracep-
tivas, e a maneira como foi vivida pelas mulheres a experiência da entrada no
Brasil dos novos contraceptivos hormonais, promovendo uma grande queda
na natalidade.

Trata-se de duas gerações de mulheres, em sua maioria oriundas das ca-
madas médias. Elas possuem posições muito diferenciadas, expressadas nas
narrativas que fizeram das estratégias que utilizaram para viver os desafios de
sua época.

As mulheres que estou chamando de “geração 20-30” nasceram entre
1920 e 1939 e foram entrevistadas entre 1995 e 1997, por ocasião de uma pes-
quisa sobre práticas abortivas. Desejava saber como as práticas costumeiras
de aborto estavam sendo transmitidas. Foram realizadas 11 entrevistas. Todas
as mulheres eram moradoras de Florianópolis, muitas pertencentes às cama-
das médias, mas duas pertenciam às camadas populares. Nessas entrevistas,
perguntei se haviam, em algum momento da vida, utilizado métodos para fa-
zer “vir a menstruação”24 quando esta faltava.

Tive algumas dificuldades em obter as informações, mas aos poucos elas
foram narrando práticas costumeiras, transmitidas entre mulheres casadas e
já com alguns filhos. A idade — mais de 65 anos —, tornou difícil a aproxi-
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mação com estudantes muito jovens. Em vista disso, procurei realizar, eu mes-
ma, várias das entrevistas. Nestas, fui acompanhada por minha mãe, que na
época tinha a mesma idade das entrevistadas, e fazia parte de sua rede de ami-
zades, facilitando o contato. Nas entrevistas, minha mãe iniciava a conversa,
contando como ela mesma tentara, em diversas ocasiões, utilizar técnicas que
fariam “vir a menstruação”. Nesta troca de confidências, as mulheres descre-
viam suas práticas, sentindo-se confiantes de que, se a mãe da entrevistadora
era capaz de fazer este tipo de narrativa, elas também poderiam25.

As mulheres que estou chamando de “geração pílula” nasceram entre
1940 e 1959 e foram entrevistadas entre 1999 e 2000, por ocasião da pesquisa
sobre a experiência das mulheres com os contraceptivos hormonais. Foram
realizadas 150 entrevistas com mulheres das camadas médias. As focalizadas
são funcionárias e professoras das instituições de ensino superior do Estado
de Santa Catarina26. Considero-as como pertencentes às camadas médias, em
vista das exigências do ambiente em que estão inseridas, do seu rendimento e
do nível de instrução exigido para este tipo de trabalho. A amostragem foi
composta por cerca de 10% das funcionárias e professoras dessas instituições
de ensino. Nessas instituições, contei com a colaboração de pessoas que me
forneceram listas das funcionárias e professoras que se enquadravam na faixa
etária desta amostra, facilitando os contatos. Além disso, proporcionaram-
me infra-estrutura de apoio27.

Em cada uma dessas cidades e instituições de ensino, eu e minha mãe fo-
mos recebidas inicialmente por pessoas que possuíam prestígio institucional.
Obtivemos as entrevistas durante o horário de trabalho; portanto, precisáva-
mos de autorização para que elas interrompessem o que estavam fazendo e
nos atendessem. Em vista do ambiente onde era realizada, a entrevista não
podia ser muito longa; informávamos, então, que duraria em torno de 15 mi-
nutos. Algumas, entretanto, duraram mais.

Estas entrevistas foram, em sua grande maioria, gravadas (só duas entre-
vistadas não permitiram a gravação). Apresentávamos a elas o roteiro de per-
guntas, um termo de doação de sua entrevista para ser assinado e, a seguir,
iniciávamos a gravação.

Nas entrevistas procurávamos obter três tipos de informação: a) a forma
como viveram a experiência do uso de contraceptivos, principalmente os orais,
explicitando os benefícios e efeitos colaterais que elas relacionavam com o
uso deste medicamento; b) a forma como obtiveram as informações; c) a in-
fluência da religião em suas decisões contraceptivas; d) o número de filhos
de suas mães e avós.

Nem todas foram loquazes. Algumas foram lacônicas, responderam às
nossas perguntas com monossílabos. Os limites do tempo e o local onde eram
realizadas as entrevistas devem tê-las influenciado. Observamos, além disso,

245

A experiência com contraceptivos no Brasil: uma questão de geração

Julho de 2003



que a disposição em falar mais, ou menos, teve alguma relação com o perfil
da entrevistadora. Pertencentes à mesma faixa etária que as entrevistadas, Le-
nita e eu28 obtivemos mais detalhes. Espontaneamente, as mulheres deram-
nos mais informações. Além de nos informar sobre o tempo de utilização das
pílulas, os problemas, ou não, que tiveram, o número de filhos, os outros mé-
todos que experimentaram, algumas nos contaram vários detalhes de suas vi-
das: como conheceram os maridos, suas relações com os familiares, as inú-
meras consultas aos médicos, de como viram seus corpos se transformarem
em função das pílulas, dos dramas das histerectomias, das gravidezes indese-
jadas, e até dos abortos que fizeram. Possivelmente identificaram-se conosco,
mulheres como elas, de camadas médias e com idades semelhantes.

Outras entrevistadas, entretanto, não se sentiram muito bem: responde-
ram, como já disse, laconicamente. Josilene e Janine, talvez por terem em tor-
no de 20 anos, encontraram maior resistência em obter entrevistas mais de-
talhadas. As mulheres aparentemente tiveram um certo “pudor” de falar com
mulheres tão jovens sobre suas experiências contraceptivas.

O que essas mulheres nos forneceram através das entrevistas foi uma me-
mória do corpo e da intimidade. Corpos que, a partir dos anos sessenta, fo-
ram alvo de contracepção. A partir de nossas perguntas, elas nos falaram de
menstruação, de pílulas, de exame pré-nupcial, de aborto, de nascimento dos
filhos, de dores, de sofrimentos, de laqueaduras, de histerectomias, de meno-
pausas. Foram nossas perguntas que fizeram as mulheres darem significado29

àquilo que estou chamando de “memória da contracepção”. Muitas se espan-
taram com nossas perguntas. Consideraram trivial, desimportante para a his-
tória o que ocorria individualmente com seus corpos.

Embora sejam relatos pessoais, individualizados, e cada narrativa, por
suas especificidades, seja distinta das demais, obtivemos com as entrevistas
uma “trama coletiva de existência social”, mesmo reconhecendo que muitos
depoimentos opõem-se a uma possível “memória coletiva”30.

Assim, posso afirmar a partir dos testemunhos que obtive, que é possível
constituir um certo perfil de geração: a “geração da pílula”. Um perfil do trato
que essas mulheres passaram a dar a seus corpos, para o significado que pas-
saram a ter suas funções reprodutivas. Obviamente, é o historiador — e no
caso, sou eu quem está classificando essas mulheres como pertencentes a uma
geração31. Elas, em alguns depoimentos, reconheceram-se como sendo de uma
geração definida:

Eu sou da geração da pílula. Era uma coisa que era muito falada, que estava para a

geração de universitários... Quando concluí meu 2º grau em Porto Alegre, isto já fazia

parte do cotidiano. Acho que toda a mídia abordava o tema (Vera, geração pílula).32
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A QUEDA DA FERTILIDADE NO BRASIL E A INFORMAÇÃO SOBRE A PÍLULA.

As camadas médias não foram alvo de qualquer política controlista. To-
davia, acompanharam a tendência geral de queda de fecundidade no País, uti-
lizando também contraceptivos hormonais.33 A taxa de fecundidade no Brasil
ficou assim configurada: em 1940: 6,16; em 1950: 6,21; em 1960: 6,28; em
1970: 5,76; em 1980: 4,3534. Neste caso, por que as camadas médias também
teriam reduzido tão significativamente o número de filhos? Onde estas mu-
lheres estavam obtendo informações? Teria a imprensa sido importante na
definição do número de filhos da classe média?

Na imprensa dos anos sessenta e oitenta35 observam-se divulgações bas-
tante contraditórias. Havia, principalmente no início dos anos sessenta, um
clima de pânico em relação às possibilidades de alimentos disponíveis no
mundo para uma população que, diziam, crescia assustadoramente — a cha-
mada “bomba demográfica”. Divulgavam também modelos de famílias com
apenas dois filhos, estimulando o consumo de bens duráveis e semiduráveis.
Por outro lado, e contraditoriamente, a partir de meados da década de ses-
senta divulgavam-se notícias alarmantes em relação aos perigos que os novos
contraceptivos orais traziam para a saúde das mulheres.

Convém aqui relembrar o que tem sido divulgado pelos historiadores:
os métodos contraceptivos já eram conhecidos há muito tempo — embora
com alta ineficácia. As sanções jurídicas36 e culturais, e especialmente as de
cunho religioso e por parte do Estado representaram no passado sérios im-
pedimentos a tal uso. Teria a imprensa brasileira colaborado com a queda de
restrições ao uso de contraceptivos?

Para as mulheres urbanas de camadas médias, a imprensa tinha há mui-
to tempo uma importante participação. Certamente, essas mulheres interpre-
taram a seu modo as leituras que fizeram. Filtravam assim, conforme seu in-
teresse, as informações que liam.

Nas entrevistas que realizamos, ao serem indagadas sobre como obtiveram
a informação sobre as pílulas, as entrevistadas falaram de contatos com médi-
cos, amigos de médicos, parentas, amigas, e muitas vezes não souberam preci-
sar como conheceram a pílula. A imprensa foi citada como fonte de informa-
ções ambíguas: ora estimulava o uso, ora alertava para os perigos dos efeitos
secundários das pílulas anticoncepcionais. Inquiridas sobre qual veículo costu-
mavam ler, citaram Seleções do Reader’s Digest, Cruzeiro, Manchete, Cláudia, e
fotonovelas diversas, além de jornais. Na verdade, a memória não conseguiu
precisar qual a fonte de informação. Muitas referiram-se ao contato com médi-
cos, mas disseram também que ao procurá-los já possuíam alguma informação
sobre o que buscavam: um método seguro de contracepção. Uma das revistas
muito citadas, para minha surpresa, foi Seleções do Reader’s Digest. Diversas mu-
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lheres da “geração pílula” afirmaram que possuíam a revista em casa, que a liam,
e que era assinada por elas mesmas ou por amigos e parentes.

Lia, bastante. Lia muito Pais e Filhos, Cláudia. Mas não (posso) dizer que foi isso,
que houve influência. Conforme a minha educação, eu sabia que tinha que tomar
para não engravidar. (Arlete, geração pílula)37.

Várias foram as mulheres que narraram que suas famílias, ou elas mes-
mas, assinavam a revista Seleções do Reader’s Digest. Esta foi, durante os anos
50, juntamente com a revista Cruzeiro, uma das mais lidas no Brasil. Chegou,
nos anos 50 e 60, a atingir a tiragem de 600 mil exemplares38.

Seleções? Lia, e meus pais assinavam. (Liane, geração pílula)39.

Meus pais assinavam sempre. Seleções, eu leio até hoje. (Suzeli, geração pílula)40.

Algumas falaram da revista, mas disseram que a informação estava bas-
tante difundida, e que não tinham a certeza de onde obtiveram a informação.
O médico foi citado como fonte, mas, ao consultá-lo, já sabiam o que queriam.

A pílula foi porque eu fiz o pré-nupcial e o médico então achou melhor, achou que
era um método mais seguro. Então foi o médico que receitou, porque eu falei que
não gostaria de engravidar logo em seguida (...). Então ele achou que o melhor era
o anticoncepcional, a pílula. (Beatriz, geração pílula)41.

Ao procurarem médicos para os exames pré-nupciais, já recebiam deles
receitas de pílulas anticoncepcionais. Muitas iniciavam o uso desta medicação
um mês antes do casamento. Pode-se, portanto, afirmar que na década de ses-
senta, meios seguros de contracepção eram buscados pelas mulheres.

De qualquer maneira, o que se observa é que, nos anos sessenta e seten-
ta, a imprensa, de maneira geral, ocupou-se desta questão. Ao lado de discus-
sões sobre a guerra fria e a ameaça de superpopulação, figuravam discussões
sobre os modernos métodos contraceptivos e a opinião das mulheres sobre o
assunto. Foi neste sentido que, em 1967, a revista Realidade, em seu famoso
nº 1042, que focalizou “A mulher brasileira, hoje”, informava numa pesquisa
que 87% das mulheres consideravam importante evitar filhos, 46% adotavam
alguma forma de contracepção e 19% delas já utilizavam as pílulas.43

É este tipo de preocupação que esteve presente nos depoimentos que obti-
ve. A questão da possibilidade de reduzir o tamanho das famílias era consenso,
por mais que os novos métodos contraceptivos pudessem vir acompanhados
de ameaças à saúde. Esta posição pode explicar a sensível queda na natalidade,
presente nas estatísticas da época. Nas entrevistas realizadas, esta queda ganhou
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vida. Era experimentada no cotidiano e se expressava na diferença entre gera-
ções. Observei, por exemplo, através das entrevistas, a significativa redução no
número de filhos dessas mulheres em relação às suas mães e avós.

Considero que a redução no número de filhos entre as camadas médias,
constatada nas entrevistas, representou um resultado não esperado pelos pla-
nejadores da redução das taxas demográficas, uma vez que as políticas eram
dirigidas especialmente à pobreza. Esses é que eram os “inimigos internos”44.

No caso brasileiro, apesar de as políticas populacionais dirigirem-se para
a pobreza, as mulheres envolveram-se, a partir dos anos 60, na experiência da
contracepção, na busca da redução do número de filhos. A facilidade dada no
Brasil para a entrada de anticoncepcionais expôs as mulheres brasileiras aos
experimentos iniciais deste medicamento. As altas dosagens hormonais que
essas pílulas possuíam geraram inúmeras queixas. A memória das mulheres
registrou o mal-estar, os enjôos, as dores de cabeça, as varizes, os engorda-
mentos. Em seus depoimentos, estes desconfortos promoveram, no final da
vida reprodutiva, a busca por formas definitivas de controlar a fertilidade.

OS TESTEMUNHOS ORAIS DA “GERAÇÃO PÍLULA”

Sempre tinha. O médico mudava a marca, mas sempre dava problema. Enjôo dire-

to. Uma me causava enjôo; outra, tontura, inchaço, dores de cabeça. (Zilma, gera-

ção pílula)45.

As entrevistas têm trazido depoimentos muito ricos; falam, muitas de-
las, de sérios problemas de saúde surgidos com o uso das pílulas, do enfren-
tamento da oposição da Igreja, da mudança sensível no padrão de fecundida-
de das famílias e dos tipos de informações que obtiveram. O contexto das
cidades nas quais estas mulheres moram - em geral pequenas46, com pouca
circulação de informações e possibilidades de participação em movimentos
sociais reivindicativos de direitos — reflete o que foi comum à maioria das
mulheres brasileiras dessa geração, ou seja, o enfrentamento da questão da
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contracepção com medo da pílula, mas sem outra alternativa contraceptiva
mais eficaz.

Eu tinha ânsia de vômito, náusea, dor de cabeça, com o Neovlar; depois tinha o Pri-
movlar. Este último que dava problema. Depois passei a tomar o Neovlar. Mas mes-
mo assim com problema (...) eu tinha que tomar. (Dolores, geração pílula)47.

A maioria fala que, devido aos problemas causados pela pílula, inventou
diferenciadas formas de contracepção: tabelinha, camisinha, coito interrom-
pido, etc... Muitas narram sua laqueadura, e poucas, a alternativa da vasecto-
mia. A narrativa vem permeada por desencontro de informações, medo e, ao
mesmo tempo, pela busca por uma forma de contracepção adequada.

Na tabela abaixo é possível observar os experimentos que as mulheres da
“geração pílula” fizeram, as alternativas que adotaram no sentido de definir o
número de filhos que queriam ter:

Esta busca por alguma forma de controle da reprodução esteve ligada a
mudanças na sociedade brasileira de maneira geral. O processo de urbaniza-
ção, o estímulo ao consumo, os novos meios de comunicação, a política pre-
videnciária e de saúde proporcionaram um ambiente propício à demanda por
formas de regulação da fecundidade48.

A vida reprodutiva da “geração pílula” começava com as pílulas, em ge-
ral acompanhada de enjôos e problemas de circulação sanguínea, ou com o
uso da tabelinha e do preservativo masculino; a seguir, passava pela laquea-
dura e, por fim, pela histerectomia e retirada dos ovários, prosseguindo com
a reposição hormonal.

Este percurso é, muitas vezes, vivido sob tensão. A maternidade já não é
mais o destino obrigatório; entretanto, o útero e os ovários são constantes
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fontes de preocupação, a ponto de uma das mulheres entrevistadas, que re-
centemente fizera uma histerectomia, dizer: “De lá para cá sou feliz”(I. gera-
ção pílula)49.

Na memória das mulheres, os órgãos reprodutores vão adquirindo no-
vos significados através dos ciclos da vida. Inicialmente, são os lugares de pra-
zer e de reprodução a serem controlados; depois, vistos como capazes de ori-
ginar moléstias e, por fim, órgãos passíveis de descarte. Estes depoimentos
são muito diferentes daqueles da “geração 20-30”.

Quando nós ficávamos grávidas, que não queríamos mais, era uma tristeza. A gen-

te ficava quase louca porque não existia nada, a gente sofria, não é, porque não que-

ria mais engravidar (...). (Ruth, geração 20-30)50.

Inúmeras publicações têm destacado a utilização de métodos irreversí-
veis, como as esterilizações, as quais têm tido um crescimento vertiginoso em
nosso país, passando de 26,9% em 1986, para 40,1% em 1996.51 Estes núme-
ros destoam dos encontrados em países nos quais a desigualdade social não é
tão acentuada. “Neles, as mulheres preferem lançar mão de métodos mais tra-
dicionais e, no caso de falha, recorrer ao aborto legal, sem perder contudo a
capacidade reprodutiva”52.

No entanto, não devemos transformar em vítimas essas mulheres que fi-
zeram a esterilização. Muitas fizeram laqueadura por “conforto”.

Porque achei mais conveniente, mais prático. Não tem essa de esquecer (as pílulas).

Então já que decidi ter meu último filho, resolvi fazer a laqueadura. (Liane, gera-

ção pílula)53.

Com a pílula, sim. Eu ficava extremamente ansiosa. Não sei se era pelo fato de você

ter que tomar e tinha medo de engravidar e que não desse certo, eu ficava muito an-

gustiada. A laqueadura me tranqüilizou. (Aliete, geração pílula)54.

Os testemunhos orais das mulheres de camadas médias que optaram pe-
la laqueadura não falam de imposição ou do resultado de contingências que
não poderiam controlar. Apresentam-na, em sua maior parte, como sendo
uma decisão refletida e planejada55. Além de se livrarem das náuseas, dores de
cabeça, engordamentos e outros desconfortos que atribuem à pílula, a possi-
bilidade de tranqüilidade garantida pelo fato de não terem que se lembrar to-
do dia de tomá-la, de não terem mais medo de esquecer, acompanham mui-
tas vezes a explicação do porquê fizeram laqueadura.
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A INTERFERÊNCIA DA IGREJA

As mulheres de uma geração anterior à “geração pílula” não viveram es-
tes dramas de engordamento, náuseas e dores de cabeça; entretanto, narra-
ram outros dramas. Um deles era o controle da Igreja Católica sobre suas vi-
das. A posição da instituição era importante nas decisões dos casais quanto
aos métodos que utilizariam para definir o número de filhos que queriam ter.
Ou seja, elas falaram da interferência religiosa em questões íntimas como a
contracepção. Era através da negativa da absolvição, diante da prática de de-
terminados métodos, que os sacerdotes controlavam as famílias.

Isto não significa que todas as mulheres católicas dessa geração, em San-
ta Catarina, seguissem à risca as palavras do padre. É possível que em cidades
mais populosas as mulheres pudessem contar com alguns sacerdotes que da-
vam a absolvição, não as fazendo passar por esses constrangimentos56. Mas
pude verificar que várias mulheres da “geração 20-30”, quando iniciaram sua
vida reprodutiva, preocuparam-se com a inquirição do confessor sobre os
métodos do ritmo e o uso do coitus interruptus. Porém, este comportamento
não se observa na “geração pílula”. Esta geração, principalmente as mulheres
nascidas nos anos 50, não prestou mais a mínima atenção às ordens papais, e
mesmo assim as mulheres continuaram a considerar-se “boas católicas”. Elas
encontraram, em pronunciamentos do próprio clero, argumentos para se con-
siderarem livres e seguirem novos métodos contraceptivos.

Em 1968, quando foi publicada a encíclica Humanae Vitae, já havia con-
senso entre as mulheres letradas de camadas médias de que o uso de méto-
dos contraceptivos não era considerado um “pecado”. Indagadas hoje se a re-
ligião teria alguma influência sobre a decisão de uso de métodos
contraceptivos, elas respondem, em sua maioria: “Não, a religião não interfe-
re em minha decisão”.

Por sua vez, a “geração 20-30” encontrava na intimidade de seu leito con-
jugal, além do marido, as palavras do confessor. A partir do final do século
XIX, a Igreja Católica, que até então, e desde o Concílio de Trento, tinha sido
discreta em suas perguntas no confessionário, passou a inquirir sobre o uso
de métodos contraceptivos, e a negar a absolvição aos casais que afirmavam
utilizar meios para evitar a gravidez indesejada. Em 25 de julho de 1968, a
Encíclica Humanae Vitae reafirmou que qualquer ato matrimonial deveria
permanecer aberto à transmissão da vida. Assim, somente o método do rit-
mo continuava sendo considerado lícito. As pílulas, ou outros métodos cha-
mados de “artificiais”, foram condenados57.

As posições da Igreja Católica, contrárias às “formas artificiais” de con-
tracepção, não foram levadas em conta pelas mulheres da “geração pílula”. O
que acontecera com as mulheres? Eram estas as filhas daquelas mulheres que,
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na década de 50, afligiam-se por não receber absolvição no confessionário,
por estarem usando coitus interruptus? As filhas destas mulheres nem sequer
cogitavam de contar ao padre que estavam tomando pílulas: as decisões con-
traceptivas não seriam mais partilhadas pelas inquirições confessionais.

AUTONOMIA PARA AS MULHERES?

Aparentemente, já não há mais dúvidas de que o movimento de mulhe-
res, a partir dos anos 60, ocorrido em diferentes países, tem sido responsabi-
lizado por mudanças culturais significativas. Pesquisas têm apontado os no-
vos meios contraceptivos como um dos principais responsáveis por mudanças
na relação de gêneros, e pela própria atuação do movimento das mulheres. A
presença feminina cada vez mais forte no mercado de trabalho, nas políticas
sindical e partidária, na exigência de cotas, na ocupação de cargos de desta-
que, tudo isso tem sido possível certamente graças às possibilidades, antes
nunca alcançadas, de separar com mais segurança a sexualidade da reprodu-
ção. As mulheres tornaram-se independentes da vontade, ou da falta de des-
treza masculina no coitus interruptus, no uso do preservativo ou na abstinên-
cia.58 As pílulas sempre podem ser tomadas às escondidas, seja dos pais, do
marido, do amante, seja até do líder da religião que estiverem seguindo. No
dizer de Françoise Thébaud, “A utilização de métodos modernos de contra-
cepção não liberta apenas as mulheres de gravidezes indesejadas; ela dá-lhes,
em detrimento dos homens, o domínio da fecundidade, e deve ser colocada
no mesmo plano que as modificações do direito civil que, na mesma altura,
põem termo à sua subordinação na vida privada”59.

Convém destacar que o uso intensivo das pílulas anticoncepcionais coin-
cidiu também, no Brasil, com um grande aumento da força de trabalho femi-
nina no trabalho formal, passando de 31% em 1981, para 35% em 198960, cres-
cendo ainda mais na década de noventa.

Entretanto, no Brasil, a possibilidade de usar os novos métodos contra-
ceptivos não foi resultado de reivindicação ou luta coletiva, e por isso não
consta da memória das mulheres como tendo grande significado para a sua
autonomia. As mulheres da “geração pílula”, entrevistadas por minha equipe,
não consideram a contracepção uma conquista. A pílula é pensada como al-
go necessário para definir uma família de menor porte e, ao mesmo tempo,
um perigo constante para a saúde.

Para as mulheres da França, assim como para as de outros países ditos
desenvolvidos — as quais poderiam usufruir de sua cidadania —, a possibili-
dade de controlar a reprodução foi um dado muito importante na busca de
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autonomia e dos direitos reprodutivos. Assim, além do direito à educação, ao
salário igual por trabalho igual, direitos políticos, etc., as mulheres reivindi-
cavam contraceptivos. A liberação dos contraceptivos para a comercialização,
conquistada pela Lei Neuwirth em 1967, foi fruto da atuação de inúmeras
mulheres e homens na defesa pelo direito de controlar a sexualidade. Esta tra-
jetória tem sido narrada em muitos textos, e demonstra quanto ela tem sido
definida como uma conquista das mulheres.

No Brasil, contudo, o movimento feminista não teve participação direta
na liberação dos contraceptivos para o uso. A ditadura militar, iniciada em
1964, impediu qualquer manifestação popular, assim como reuniões, associa-
ções, debates. O espaço de atuação no interior da ditadura militar foi conse-
guido graças à instituição, pela ONU, do Ano Internacional da Mulher, em
1975. Mesmo assim, para existir, o movimento feminista precisou contar no
início com o apoio da Igreja Católica. Esta forneceu um lugar abrigado para
discussões e articulações; por outro lado, limitou muito essa atuação. A pru-
dência para “não assustar a Igreja” foi uma posição utilizada pelo renascente
movimento feminista brasileiro, àquela época, o qual precisava contar com
todos os aliados possíveis em vista da situação em que se encontrava o País.

Assim, ao ressurgir o movimento feminista no Brasil em meados dos anos
setenta, tornou-se inicialmente e em razão das circunstâncias aliado da Igreja
Católica na crítica aos contraceptivos hormonais, chegando inclusive algu-
mas vezes a repetir alguns dos discursos da Igreja Católica, coisa impensável
no movimento feminista europeu. Afinal, este era o espaço abrigado do ter-
rorismo de Estado implantado com o Golpe Militar de 1964, no interior do
qual muitas militantes feministas ganharam lugares de proteção, discussão e
articulação. De forma sintética sobre os novos métodos contraceptivos, o mo-
vimento feminista afirmava: a) que a solução para o problema demográfico
era o desenvolvimento econômico com justiça social; b) que os métodos arti-
ficiais disponíveis traziam problemas de saúde; c) que as políticas do Estado
em relação à natalidade visavam ao corpo das mulheres e pretendiam acabar
com a miséria, não deixando nascer os pobres. Algumas, todavia, criticavam
apenas a falta de acompanhamento médico no uso de contraceptivos 61.

Foi certamente esta aliança inicial com a Igreja Católica que orientou al-
gumas das publicações do jornal Brasil Mulher, surgido em 1975. Este perió-
dico publicou, naquele ano, um artigo de um médico católico que aconselha-
va as mulheres a “jogar fora a sua pílula”, em vista dos possíveis problemas de
saúde que esta provocaria62.

Este e outros artigos deste tipo instigaram discussões com mulheres bra-
sileiras que naquela mesma época encontravam-se como exiladas políticas na
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França. Estas tinham fundado, em 1976, o Círculo de Mulheres de Paris63. Es-
te grupo acompanhava as discussões e o movimento feminista que ocorria na
França64. Correspondiam-se com os grupos que, no Brasil, começavam a or-
ganizar os primeiros grupos feministas. O Círculo, muito mais que as femi-
nistas no Brasil, reivindicava os direitos ao aborto e à contracepção, livres e
gratuitos65.

Em vários momentos, cobraram das brasileiras posições mais avançadas
em relação às reivindicações feministas. Ao retornarem do exílio após a anis-
tia, em 1979, ajudaram a fundar grupos e jornais feministas, ou incorpora-
ram-se aos que já existiam. Trouxeram outras reivindicações e exigências,
muito diferentes daquelas que eram veiculadas naquele momento no Brasil.

Foi, portanto, num contexto de ditadura militar que as pílulas anticon-
cepcionais foram comercializadas e distribuídas no Brasil. Certamente é em
vista deste contexto que, na memória das mulheres da “geração pílula”, estes
contraceptivos não são relacionados com as possibilidades de autonomia pa-
ra as mulheres. Estes medicamentos não foram reivindicados. Em outros paí-
ses, nos quais a cidadania podia ser plenamente exercida, a conquista do di-
reito de uso de anticoncepcionais hormonais significou, no mínimo, a
consciência de que a luta coletiva podia trazer conquistas significativas.

Podemos dizer que a memória destas mulheres mostra-nos, através de
seus depoimentos, as sensíveis mudanças nas taxas de fecundidade da popu-
lação brasileira e as transformações que ocorreram. No Brasil, o índice de fi-
lhos por mulher é atualmente de 2,2; em 1960 era de 6,366. Esta diferença ga-
nha vida e história nos depoimentos orais das mulheres.

Eu tenho 3 filhos, (...).Nós somos 7; minha avó, 11 (Miriam, geração pílula)67.

Mesmo ligada ao privado, à intimidade, a memória feminina recupera,
pelas marcas no corpo, as trajetórias da esfera política; justamente esta, da
qual se costuma dizer que é território privilegiadamente masculino. A facili-
dade com que as mulheres brasileiras aderiram à contracepção hormonal es-
teve imbricada com políticas internacionais de redução da natalidade em paí-
ses do terceiro mundo. A forma como estas mulheres aderiram a métodos
esterilizadores reflete o descaso com as conseqüências das altas dosagens hor-
monais, que as pílulas anticoncepcionais trouxeram no início dos anos ses-
senta do século XX. A maneira como lidaram com as pílulas — pensando-a
muito mais como um problema do que como uma conquista —, mostra co-
mo a história das lutas políticas interfere nas decisões da intimidade.
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